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GABINETE DA PREFEITA
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RE 140.406

São Paulk3Gle (fl.) 1-1-i'D de 2003

I

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto

de lei que autoriza a concessão administrativa de uso do imóvel de

propriedade municipal constituído por terreno e benfeitorias, situado na Rua

Taquari, n° 549, Distrito do Belém, Subprefeitura da Mooca.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e duas vias da planta A-
1589/01.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Pre id1 ente da Câmara Municipal de São Paulo'
f.,	 -
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DECRETA:

A Câmara Municipal de São Paulo

APROVADO EM 2' DISCUIÃO	 I
/-\A SANÇÃO
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8 AGO2Goi

RESIDENTE
RESIDENTE

PROJETO DE LEI N° oi - PL
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Adelina Gicorte - À. Panuiitentar
RF. 100.406

0i-0459/2003

Autoriza a concessão administrativa de uso

do imóvel de propriedade municipal

constituído por terreno e benfeitorias, situado

'na Rua Taquari, n° 549, Distrito do Belém,

Subprefeitura da Mooca.

Art. 1 0. Fica o 47oder Executivo autorizado a ceder à Associação de

11,	 Assistência à Criança Deficiente — AACD, mediante concessão administrativa, a

título gratuito, independentemente de concorrência e pelo prazo de 50 (cinqüenta)

anos, o uso do imóvel de propriedade municipal constituído por terreno e

benfeitorias, situado na Rua Taquari, n° 549, Distrito do Belém, Subprefeitura da

Mooca, para funcionamento de Classes Especiais de Ensino, objetivando o

atendimento a crianças portadoras de deficiência física.

Art. 2°. A área referida no artigo anterior, configurada na planta

anexa A-1589/01, do arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo

Seção de Publicação e
1 Ediçã1 de Anais - "' 101	 A /-"")

1
.7 AGO 2003

I	 i
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42_03_
Adeiina Coieoe - tign. PatiatTleti:

Presidente da Câmara e pela Prefeita como parte integrante desta litff, letgirs se

descreve: delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-1, formato irregular, com

4.350,00 m2 (quatro mil, trezentos e cinqü,;da metros quadrados), confrontando

para quem de dentro da área olha para a Rua Taquari. Frente: linha quebrada 4-5-

6, medindo 66,25 metros, confrontando em toda sua extensão com a Rua Taquari,

assim parcelada: linha reta 4-5, medindo 48,60 metros e linha reta 5-6, medindo

17,65 metros. Lado direito: linha reta 6-7-1, medindo 82,76 metros, confrontando

110	 em toda sua extensão com a Rua Sem Nome n° 1, assim parcelada: linha reta 6-7,

medindo 26,96 metros e linha reta 7-1, medindo 55,80 metros. Lado esquerdo:

linha reta 2-3-4, medindo 58,30 metros, confrontando em toda sua extensão com a

Rua Sem Nome n°2, assim parcelada: linha reta 2-3 medindo 49,10 metros e linha

reta 3-4, medindo 9,20 metros. Fundos: linha reta 1-2, medindo 58,70 metros,

confrontando com área municipal configurada na planta A-808014.

Art. 3°. Além de outras condições que forem exigidas pela Prefeitura,

por ocasião da assinatura do instrumento de concessão, no sentido de

salvaguardar os interesses municipais fica a concessionária obrigada a:

I — não utilizar o imóvel para finalidade diversa da prevista no artigo

1°, bem como não cedê-lo, no todo ou em parte, a terceiros;

II — não permitir que terceiros se apossem do imóvel, dando

conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posse que se

verificar;

III — zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo

providenciar, às suas expensas, quaisquer obras de manutenção que se fizerem
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Adelina Cieere - 	 Parlamentar
IV — não realizar quaisquer outras benfeitorias n5Fá11442%ncedida,

sem prévia autorização e aprovação do respectivo projeto pelas unidades

competentes da Prefeitura;

V — reservar, nas Classes Especiais de Ensino, 1/3 (um terço) do

total de vagas para crianças encaminhadas pela Secretaria Municipal de

Educação, nas condições a serem estabelecidas no instrumento de concessão de

uso;

VI — arcar com todas as despesas oriundas de concessão, inclusive

com aquelas relativas à lavratura e registro do competente instrumento.

Art. 40• A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o

cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de

concessão.

Art. 50. A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros,

por quaisquer prejuízos decorrentes da execução das obras, serviços e trabalhos

a cargo da concessionária.

Art. 6°. A extinção ou dissolução da entidade concessionária, a

alteração do destino do imóvel, a inobservância das condições e obrigações

estatuídas nesta lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de

concessão, implicarão sua automática rescisão, revertendo o imóvel à Prefeitura e

incorporando-se ao patrimônio municipal todas as edificações e benfeitorias

executadas em tal imóvel, ainda que necessárias, sem direito de retenção e

independentemente de qualquer pagamento ou indenização, seja a que título for,

o mesmo ocorrendo quando findar o prazo da concessão.
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Art.. 7°. As despesas decorrentes da execução desta leiRilloqwMpor

conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 8°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

•
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei objetiva obter a competente

autorização legislativa para que o Executivo conceda o uso do imóvel

integrante do patrimônio público municipal situado na Rua Taquari, n° 549,

Distrito do Belém, Subprefeitura da Mooca, a título gratuito e pelo prazo de

cinqüenta anos, dispensada a concorrência, à Associação de Assistência à

Criança Deficiente — AACD.

Cumpre observar que, em razão da autorização

constante da Lei n° 7.598, de 16 de março de 1971, e nos termos da escritura

lavrada aos 4 de maio de 1972, nas notas do 8° Cartório, a instituição em

referência obteve, pelo prazo de 30 (trinta) anos, concessão administrativa de

uso do indigitado imóvel, onde exerce eficaz trabalho voltado ao atendimento

de crianças portadoras de deficiências físico-locomotoras, visando ao seu

reajustamento social.

Ocorre que o prazo contratual da concessão

outorgada pela sobredita lei, expirou em maio de 2002, motivo que ensejou a

edição do Decreto 42.778, de 8 de janeiro de 2003, dispondo sobre permissão

de uso desse imóvel à AACD, com vistas a regularizar a ocupação até a devida

aprovação da medida ora proposta, bem como possibilitar a continuidade dos

trabalhos levados a efeito pela instituição.,

Para desenvolver mencionados trabalhos, o local

encontra-se equipado com salas destinadas ao ensino especial, que inclui em

sua grade curricular aulas de educação física, informática e musicoterapia. Há

cerca de três anos, o prédio foi totalmente reformado e reequipado, oferecendo

às crianças portadoras de deficiência física, atendimento médico em fisiatria,

neuropediatria, odontologia, oftalmologia, ortopedia, pediatria , urologia, além
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de terapias de reabilitação em fisioterapia, fonoaudiologia, hidroterapia,

pedagogia, psicologia e terapia ocupacional.

Impende considerar que estudos realizados por

órgãos municipais concluíram pela manutenção da AACD no imóvel público

que, como se constatou, vem sendo utilizado em consonância com as

finalidades sociais consignadas nos estatutos da entidade. /

Assim, está a Associação de Assistência à Criança

Deficiente credenciada a receber, novamente, em concessão administrativa de

uso o imóvel em pauta, a teor do previsto no artigo 114, §§ 1° e 2°, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Evidenciado, pois, o inegável interesse social que

reveste a medida, consubstanciado na reconhecida idoneidade da instituição,

submeto a presente ao livre debate dessa ilustre Edilidade.
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PARECER N°	 /2UU3 1.),N COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0459/03

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que visa autorizar a

concessão administrativa de uso do imóvel de propriedade municipal, constituído

por terreno e benfeitorias, à Assistência à Criança • Deficiente AACD, a título

gratuito, independentemente de concorrência e pelo prazo de 50 (cinqüenta) anos,

situada na Rua Taquari, n° 549, Distrito do Belém, Subprefeitura da Mooca, para

funcionamento de Classes Especiais de Ensino, objetivando o atendimento a

crianças portadoras de deficiência física.

De acordo com o art. 2°, a referida área está configurada na planta anexa A-

1589/01, do arquivo do Departamento Patrimonial, cuja cópia se encontra

acostada às fls.06/07 deste processo. Já os arts. 3° a 6° prevêem cláusulas que

devem ser observadas pelas partes.

Com efeito, cabe ao Sr. Prefeito a administração dos bens municipais, nos termos

do disposto no art. 111 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, dentre os

quais estão inseridos os imóveis.

Também a Lei Maior Local, ao cuidar da iniciativa das leis, em seu art. 37 § 2°,

inciso V, reserva ao Sr. Prefeito a iniciativa privativa para a apresentação de leis

que digam respeito a concessão de bens imóveis municipais.

Ressalte-se que, conforme demonstrado na Exposição de Motivos, a presente

proposta enquadra-se no disposto no art. 114, §§ 1° e 2°, que faculta a dispensa

da realização de concorrência quando se tratar de entidades assistenciais.

CÓD. 0561
$01~ .4	 walwe ala elite,.
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Para aprovação deste projeto deverá ser observado o quorum de maioria

absoluta, de conformidade com o art. 40, § 3°, inciso XIX, da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Sob o aspecto jurídico, portando, nada obsta a regular tramitação da propositura,

que encontra alicerce nos arts. 13, inciso I, 37, § 2°, inciso V, e 114, §§ 1° e 2°,

todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ante ao exposto, somos

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição de Justiça, 22. - to 01

D. 0561
/.0".". os 9~ 41,111~ Is CAOS'.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 459/03

Trata o Projeto de Lei n° 459/03, de autoria do Executivo, de autorizar a

concessão administrativa de uso do imóvel de propriedade municipal constituído por

terreno e benfeitorias, situado na rua Taquari, n° 549, Distrito do Belém,

•	 Subprefeitura da Mooca.

O projeto descreve a área configurada na planta anexa A-1589/01, do arquivo

do Departamento Patrimonial, e autoriza a cessão de seu uso à Associação de

Assistência à Criança Deficiente - AACD, na modalidade de concessão

administrativa, a título gratuito, dispensada a concorrência, e pelo prazo de 50

(cinqüenta) anos, para funcionamento de Classes Especiais de Ensino, objetivando

o atendimento a crianças portadoras de deficiência física.

Além de outras condições que serão exigidas do concessionário pela

Prefeitura, no sentido de salvaguardar os interesses municipais por ocasião da

assinatura do instrumento de concessão, estabelece as obrigações de:

I - não utilizar o imóvel para finalidade diversa da ali prevista, bem como não

cedê-lo, no todo ou em parte, a terceiros;

II - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, dando conhecimento

imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posse que verifique;

III - zelar pela limpeza e conservação do imóvel, providenciando, às suas

expensas, quaisquer obras de manutenção que se façam necessárias;

IV - não realizar quaisquer benfeitorias na área concedida sem prévia

autorização e aprovação pelas unidades municipais competentes;

V - reservar 1/3 (um terço) do total de vagas das Classes Especiais de

Ensino para crianças encaminhadas pela Secretaria Municipal de Educação,

em condições a serem estabelecidas no instrumento de concessão de uso;

VI - arcar com todas as despesas oriundas da concessão, inclusive as

relativas à lavratura e registro do instrumento.





FC1'01hCaeSr:0—h. J

5
	

do

P iL493/03

Reg. 11. 070	 \
An3 Pau i:t	 rruz

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

O PL garante, ainda, o direito da Prefeitura fiscalizar o cumprimento dessas

obrigações e a isenta de responsabilidades por prejuízos decorrentes da execução

das obras, serviços e trabalhos a cargo da concessionária.

Vincula a inobservância de condições e obrigações constantes na lei ou nas

cláusulas do instrumento de concessão, ou ainda a extinção ou dissolução da

entidade concessionária, à rescisão automática do mesmo. Estabelece que nesse

caso, ou findo o prazo da concessão, o imóvel reverterá à Prefeitura, sendo todas

10'. as edificações e benfeitorias nele executadas, ainda que necessárias, incorporadas

ao patrimônio municipal, sem direito de retenção, e independentemente de qualquer

pagamento ou indenização, seja a que título for.

Segundo o autor, em 08.01.03 foi editado o Decreto 42.778, dispondo sobre

permissão de uso do imóvel, cuja concessão, outorgada à AACD pela Lei n° 7.598,

de 16 de março de 1971 (Escritura lavrada no 8° Cartório de Notas em 04/05/1972)

com prazo contratual de 30 (trinta) anos, havia expirado em maio de 2002. O

referido dispositivo legal tinha, então, a finalidade de regularizar provisoriamente a

ocupação do imóvel, até a devida aprovação da medida ora proposta, evitando a

interrupção dos trabalhos levados a efeito pela instituição.

Argumenta que para exercer seu eficaz trabalho - voltado ao atendimento a

Or crianças portadoras de deficiência físico-locomotoras, visando seu reajustamento

social - a instituição equipou o local com salas destinadas ao ensino especial,

que inclui em sua grade curricular aulas de educação física, informática e

musicoterapia.

Informa que o prédio foi recentemente reformado e reequipado,

oferecendo hoje atendimento médico em fisiatria, neuropediatria, odontologia,

oftalmologia, ortopedia, pediatria, urologia, além de terapias de reabilitação em

fisioterapia, fonoaudiologia, hidroterapia, pedagogia, psicologia e terapia

ocupacional.

Acrescenta que estudos realizados por órgãos municipais concluíram pela

manutenção da AACD no imóvel público, pois vem sendo utilizado em

consonância com as finalidades sociais consignadas nos estatutos da entidade,

1,ç)
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razão pela qual argumenta que a entidade está, a seu ver, credenciada a receber,

novamente, o imóvel em concessão administrativa de uso, com base no previsto no

art. 114, §§ 1° e 2° da Lei Orgânica do Município.	 -

Evidencia o interesse social da medida, consubstanciado na reconhecida

idoneidade da instituição.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade da

propositura, considerando que sua regular tramitação está alicerçada no Art. 13,

inciso I da LOM, segundo a qual, ainda:

1 - a administração dos bens municipais é competência dó Executivo

(Art. 111), sendo dele privativa a iniciativa para apresentação de leis

referentes à concessão de bens imóveis municipais (Art. 37, § 2°, inciso V);

2 - a realização de concorrência pode ser dispensada quando se tratar

de concessão a entidades assistenciais (Art. 114, §§ 1° e 2°).

Observou necessidade de quorum de maioria absoluta (Art. 40, § 3°, inciso XIX da

LOM) para deliberação.

Não são necessárias audiências públicas para o tema.	 •	 .

Reunindo a propositura condições técnicas para prosseguir, esta Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente

ao Projeto de Lei n° 459/03.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 004/0.5—
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO l'AULO

Ispia 16 - PAR

-pARL 16-0624/2005	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E •
-TRABALHO SOBRE 0-PRO.JETO DE LEI N° 459/2003 EXECUTIVO.

Trata-se o. presente - Projeto de Lei de iniciativa( do- EicecutiVo, que busca,.
'Autorização Legislativa 'para; a Titulo Giatuito e pelo prazo de . -50 (cinqüenta) anos,
venha o Governo Municipal, com dispensa de I licitação,". çonceder, o uso do Imóvel
Publico Municipal situado ,à, Rua; Taquari n°,549, Subprefeitura da Mooca; no bairro 1'
do Belém,' à AACD Associação- de Assistência à Criança Deficiente.

.	 „
Tal imóvel já foi objeto de Concessão 'Administrativa de uso , à AACD

_ pelo prazo de: 30 .(trinta) anos; consoante a Lei' n° 7598 de 16 de Março de 1971' e,
nele a Instituição promoveu reformas „ e equipou-o de forma . a adeq -uá-lo às
finalidades ' a que se propõe.,

,	 .

Desnecessário tecer considerações -a cerca- da • idoneidade e_ dos
relevantes serviços prestados pela 'Associação de Assistência à'Criança Deficiente;
sua manutenção no Ciáo do imóvel interessa, e muito, à municipalidade. •

•	 '	 •	 -

-.Os' estudos' técnicos realizados pelo, Município demonstram que o'
, imóvel é',ustilizado de' acordo com as finalidades sociais elencadaá nos Estatutos ' da
'Organização é á Legalidade é irretorqüivel e consoante à Lei Orgânica Municipal.

Em face ao exposto manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei n° •
459/2003.	 .	 , •

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 09
_„

-	 n

-';-.
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
• PAR

0660/2007

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa autorizar a cessão, à Associação

de Assistência à Criança Deficiente — AACD, de uso do imóvel de propriedade municipal

constituído por terreno e benfeitorias, situado na Rua Taquari, n o 549, Distrito do Belém,

Subprefeitura da Mooca, mediante concessão administrativa, a título gratuito,

independentemente de concorrência e pelo prazo de 50 (cinqüenta) anos. A entidade utilizará o

imóvel para funcionamento de Classes Especiais de Ensino, objetivando o atendimento a

crianças portadoras de deficiência física.

A propositura configura a área a ser cedida em planta anexa, e estabelece exigências à

concessionária no sentido de salvaguardar os interesses municipais.

Quanto ao aspecto financ- iro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua execução

correrão por conta de dotaçõ /orçamentárias próprias.

Favorável, porta •• é o parecer.

Sala da Comi	 de Finanças e Orçamento, em

Pre

Relator

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 459/2003

17- RELCOM

17-2069/2007
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CAAWA MUNICIPAL DE	 , SECRETARIA DE RÉ	 dfílikVISSO - SGP.4
SAO PAULO	 EQUIPE DE TAQUW.diállEi 	SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICASAW4UVWÃO FINAL
SESSÃO: 146-SE	 DATA: 02/08/2007	 FL: 9 DE 11

- "PL 459/2003, DO EXECUTIVO. Autoriza a concessão administrativa de uso do

imóvel de propriedade municipal constituído por terreno e benfeitorias, situado na Rua Taquari

n° 549, Distrito do Belém, Subprefeitura da Mooca. FASE DA DISCUSSÃO: a . APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis

• permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

•

Mod.2[NotasApanhamento]
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

• •-• REQUERIMENTO DE INVERSÃO

LIDO E APROVADO

Senhor Presidente,

Requeiro, na forma regimental,
,11

seja invertida a pauta da • ORDEM DO DIA

da presente Sessão, considerando-se como

item rt°  -0)	 o atual item. n° 	

Sala das Sessões, em

PRESIDENTEyPRESIDENTE	 I
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SESSÃO: 148 SE	 DATA: 08/08/2007	 FL: 3 DE 45

•

- "PL 459/2003, DO EXECUTIVO. Autoriza a concessão administrativa de uso do

imóvel de propriedade municipal constituído por terreno e benfeitorias, situado na Rua Taquari

n° 549, Distrito do Belém, Subprefeitura da Mooca. FASE DA DISCUSSÃO: 2 APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

•

Mod.2[NotasApanhamento]
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como foi

do processo n.° ./0 - f 'ç7/03 	 O	 / oK, 2004- 	 (a) 	

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na 148a

Sessão Extraordinária, no dia 08 de agosto do corrente, estando em condições de ser

encaminhado à sanção.

Evr:
r ri .4. r. • r	 •>.1 •

t n-.mentar

103.453

09/08/2007
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SecreMde Apoio Legislativo
SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EM  1111211 0:)-

As /é) -050  hs
KA/Wr Rr°21MA mnpm— ^ ^c

Aswsz;i:aie



í
dit.:GUE 

•
Ca`ia

,ubricado	 b rota.
.documanto 	 pr.;:e1	 ,fnen n nf•••

•••••-,
, , .	

m o2p7 / 0 8 /	
1
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de

lei e registro. DOSerN ITO,YI NkAg-n (")-g‘J'rekoa)	 (IÇA rltank2— A --I Vr3 103 ct	 10 1 .

do procE%S,O.	 09/08/07

JOSÊ cRÈneSANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

09/08/07

ORLII1IDX11 KOCI MENDES
TEdnIco administrativo
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Técnico Administrativo

São Paulo, Cl de agosto de 2007.

23- OF-SGP23
23- 3963/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 08 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
459/03, de autoria do Executivo, que autoriza a concessão administrativa de uso
do imóvel de propriedade municipal constituído por terreno e benfeitorias,
situado na Rua Taquari, no 549, Distrito do Belém, Subprefeitura da Mooca.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO cARLos RODRIGUES
/Presidente

Anexo: 01 (uma) via da planta n o A-1589/01.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE AGOSTO DE

2007. Cópia extraída de fls. n o 02/05 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 459/03).

(Executivo). Autoriza a concessão administrativa de uso do imóvel de

propriedade municipal constituído por terreno e benfeitorias, situado na Rua

Taquari, no 549, Distrito do Belém, Subprefeitura da Mooca. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica o Poder Executivo autorizado a

ceder à Associação de Assistência à Criança Deficiente - AACD, mediante

concessão administrativa, a título gratuito, independentemente de concorrência e

pelo prazo de 50 (cinqüenta) anos, o uso do imóvel de propriedade municipal

constituído por terreno e benfeitorias, situado na Rua Taquari, n o 549, Distrito do

Belém, Subprefeitura da Mooca, para funcionamento de Classes Especiais de

Ensino, objetivando o atendimento a crianças portadoras de deficiência física.

Art. 20 A área referida no artigo anterior, configurada na planta anexa A-

1589/01, do arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente da

Câmara e pela Prefeita como parte integrante desta lei, assim se descreve:

delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-1, formato irregular, com 4.350,00 m2

(quatro mil, trezentos e cinqüenta metros quadrados), confrontando para quem

de dentro da área olha para a Rua Taquari. Frente: linha quebrada 4-5-6,

medindo 66,25 metros, confrontando em toda sua extensão com a Rua Taquari,

assim parcelada: linha reta 4-5, medindo 48,60 metros e linha reta 5-6, medindo

17,65 metros. Lado direito: linha reta 6-7-1, medindo 82,76 metros,
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Creta. Loonlida Silva biceriét
Técnico Administrativo

confrontando em toda sua extensão com a Rua Sem Nome no 1, assim

parcelada: linha reta 6-7, medindo 26,96 metros e linha reta 7-1, medindo 55,80

metros. Lado esquerdo: linha reta 2-3-4, medindo 58,30 metros, confrontando

em toda sua extensão com a Rua Sem Nome n o 2, assim parcelada: linha reta 2-

3, medindo 49,10 metros e linha reta 3-4, medindo 9,20 metros. Fundos: linha

reta 1-2, medindo 58,70 metros, confrontando com área municipal configurada

na planta A-8080/4. Art. 30 Além de outras condições que forem exigidas pela

Prefeitura, por ocasião da assinatura do instrumento de concessão, no sentido de

salvaguardar os interesses municipais fica a concessionária obrigada a: I - não

utilizar o imóvel para finalidade diversa da prevista no art. 1 0, bem como não

cedê-lo, no todo ou em parte, a terceiros; II - não permitir que terceiros se

apossem do imóvel, dando conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer

turbação de posse que se verificar; III - zelar pela limpeza e conservação do

imóvel, devendo providenciar, às suas expensas, quaisquer obras de

manutenção que se fizerem necessárias; IV - não realizar quaisquer outras

benfeitorias na área concedida, sem prévia autorização e aprovação do

respectivo projeto pelas unidades competentes da Prefeitura; V - reservar, nas

Classes Especiais de Ensino 1/3 (um terço) do total de vagas para crianças

encaminhadas pela Secretaria Municipal de Educação, nas condições a serem

estabelecidas no instrumento de concessão de uso; VI - arcar com todas as

despesas oriundas de concessão, inclusive com aquelas relativas à lavratura e

2

-
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Creuse Leonlide Silva Zacaritt
Técnico Administrativo

Folha O..

entrará em vigor na data de sua publicação. Eu,
ORLANIFO MCI MENDES

Técnkb Altftninistrativo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

registro do competente instrumento. Art. 4 0 A Prefeitura terá o direito de, a

qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei

e no instrumento de concessão. Art. 50 A Prefeitura não será responsável,

inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da execução das

obras, serviços e trabalhos a cargo da concessionária. Art. 6 0 A extinção ou

dissolução da entidade concessionária, a alteração do destino do imóvel, a

inobservância das condições e obrigações estatuídas nesta lei ou nas cláusulas

que constarem do instrumento de concessão, implicarão sua automática

rescisão, revertendo o imóvel à Prefeitura e incorporando-se ao patrimônio

municipal todas as edificações e benfeitorias executadas em tal imóvel, ainda

que necessárias, sem direito de retenção e independentemente de qualquer

pagamento ou indenização, seja a que título for, o mesmo ocorrendo quando

findar o prazo da concessão. Art. 7 0 As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. Art. 8 0 Esta lei

extraí a presAnte cópia fielmente de fls. do livro competente n o 59 e digitei. Eu,

CREUSA LE01,14;IyA ZACARIAS
Técnic	 i rativo	 , a	 conferi. São Paulo, 09 de agosto de 2007.

rNO-~)
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor d	 Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ÂNG EtLM1~6R—Et)N I
Visto, Secre ria e Apoio Legislativo	 Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI N O 34. 1/ 91-1 DE _dij DE Q39-Á° . DE 2007,

Autoriza a concessão administrativa de
uso do imóvel de propriedade municipal
constituído por terreno e benfeitorias,
situado na Rua Taquari, n o 549, Distrito
do Belém, Subprefeitura da Mooca.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de agosto de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica o Poder Executivo autorizado a ceder à Associação de
Assistência à Criança Deficiente - AACD, mediante concessão administrativa, a título
gratuito, independentemente de concorrência e pelo prazo de 50 (cinqüenta) anos, o
uso do imóvel de propriedade municipal constituído por terreno e benfeitorias,
situado na Rua Taquari, n o 549, Distrito do Belém, Subprefeitura da Mooca, para
funcionamento de Classes Especiais de Ensino, objetivando o atendimento a crianças
portadoras de deficiência física.

Art. 20 A área referida no artigo anterior, configurada na planta
anexa A-1589/01, do arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo
Presidente da Câmara e pela Prefeita como parte integrante desta lei, assim se
descreve: delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-1, formato irregular, com
4.350,00 m 2 (quatro mil, trezentos e cinqüenta metros quadrados), confrontando
para quem de dentro da área olha para a Rua Taquari. Frente: linha quebrada 4-5-6,
medindo 66,25 metros, confrontando em toda sua extensão com a Rua Taquari,
assim parcelada: linha reta 4-5, medindo 48,60 metros e linha reta 5-6, medindo
17,65 metros. Lado direito: linha reta 6-7-1, medindo 82,76 metros, confrontando
em toda sua extensão com a Rua Sem Nome n o 1, assim parcelada: linha reta 6-7,
medindo 26,96 metros e linha reta 7-1, medindo 55,80 metros. Lado esquerdo: linha
reta 2-3-4, medindo 58,30 metros, confrontando em toda sua extensão com a Rua
Sem Nome n o 2, assim parcelada: linha reta 2-3, medindo 49,10 metros e linha reta
3-4, medindo 9,20 metros. Fundos: linha reta 1-2, medindo 58,70 metros,
confrontando com área municipal configurada na planta A-8080/4.

Art. 30 Além de outras condições que forem exigidas pela Prefeitura,
por ocasião da assinatura do instrumento de concessão, no sentido de salvaguardar
os interesses municipais fica a concessionária obrigada a:

I - não utilizar o imóvel para finalidade diversa da prevista no art.
1 0 , bem como não cedê-lo, no todo ou em parte, a terceiros;

II - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, dando
conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posse que se verificar;
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III - zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo
providenciar, às suas expensas, quaisquer obras de manutenção que se fizerem
necessárias;

IV - não realizar quaisquer outras benfeitorias na área concedida,
sem prévia autorização e aprovação do respectivo projeto pelas unidades
competentes da Prefeitura;

V - reservar, nas Classes Especiais de Ensino 1/3 (um terço) do total
de vagas para crianças encaminhadas pela Secretaria Municipal de Educação, nas
condições a serem estabelecidas no instrumento de concessão de uso;

VI - arcar com todas as despesas oriundas de concessão, inclusive
com aquelas relativas à lavratura e registro do competente instrumento.

Art. 40 A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o
cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 50 A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros,
por quaisquer prejuízos decorrentes da execução das obras, serviços e trabalhos a
cargo da concessionária.

Art. 60 A extinção ou dissolução da entidade concessionária, a
alteração do destino do imóvel, a inobservância das condições e obrigações
estatuídas nesta lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de concessão,
implicarão sua automática rescisão, revertendo o imóvel à Prefeitura e incorporando-
se ao patrimônio municipal todas as edificações e benfeitorias executadas em tal
imóvel, ainda que necessárias, sem direito de retenção e independentemente de
qualquer pagamento ou indenização, seja a que título for, o mesmo ocorrendo
quando findar o prazo da concessão.

Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

111	 conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 8 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de agosto de 2007.

O Presidente,

•
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•
(Projetado Lei n°459/03. do Executivo)

Autoriza a concessão administrativa de
uso do imóvel de propriedade municipal
constituído por terreno e benfeitorias,
situado na Rua Taquari, n° 549, Distrito
do Belém, Subprefeitura da Mouca.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a ceder à Associação
de Assistência à Criança Deficiente - AACD, mediante con-
cessão administrativa, a título gratuito, independentemente de
concorrência e pelo prazo de 50 (cinqüenta) anos, o uso do
Imóvel de propriedade municipal constituído por terreno e ben-
feitorias, situado na Rua Taquari, n° 549, Distrito do Belém, -
Subprefeitura da Mooca, para funcionamento de Classes Espe-
ciais de Ensino, objetivando o atendimento a crianças porta-
doras de deficiência física.
Art. 2°. A área referida no artigo anterior, configurada na
planta anexa A-1589101, do arquivo do Departamento Patri-

• monial, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito
I como parte integrante desta lei, assim se descreve: delimitada
, pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-1, formato irregular, com

4.350,00 rn (quatro mil, trezentos e cinqüenta metros qua-
drados), confrontando para quem de dentro da área olha para
a Rua Taquari. Frente: linha quebrada 4-5-6, medindo 66,25

? metros, confrontando em toda sua extensão com a Rua Ta-
quari, assim parcelada: linha reta 4-5, medindo 48,60 metros e
linha reta 5-6, medindo 17,65 metros. Lado direito: linha reta •
6-7-1, medindo 82,76 metros, confrontando em toda sua ex-
tensão com a Rua Sem Nome n° 1, assim parcelada: linha reta
6-7, medindo 26,96 metros e linha reta 7-1, medindo 55,80 I
metros. Lado esquerdo: linha reta 2-3-4, medindo 58,30 me-
tros, confrontando em toda sua extensão com a Rua Sem
Nome n° 2, assim parcelada: linha reta 2-3, medindo 49,10
metros e linha reta 3-4, medindo 9,20 metros. Fundos: linha
reta 1-2, medindo 58,70 metros, confrontando com área muni-
cipal configurada na planta A-8080/4.

• Art. 3°. Além de outras condições que forem exigidas pela Pre-
feitura, por ocasião da assinatura do instrumento de con-
cessão, no sentido de salvaguardar os interesses municipais é
fica a concessionária obrigada a:
I - não utilizar o imóvel para finalidade diversa da prevista no
art. 1°, bem como não cedê-lo, no todo ou em parte, a terceiros; ",
II- não permitir que terceiros se apossem do imóvel, dando co- 1
nhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de

, posse que se verificar;	 . 

______

III - zelar-Tela fimpeza—e conservação do imóvel, devendo pro- •
videnciar, às suas expensas, quaisquer obras de manutenção

, que se fizerem necessárias;
IV - não realizar quaisquer outras benfeitorias na área conce-
dida, sem prévia autorização e aprovação do respectivo pro-
jeto pelas unidades competentes da Prefeitura;
V - reservar, nas Classes Especiais de Ensino 1/3 (um terço) do
total de vagas para crianças encaminhadas pela Secretaria Mu-

• nicipal de Educação, nas condições a serem estabelecidas no
instrumento de concessão de uso;

i

VI - arcar com todas as despesas oriundas de concessão, inclu-
sive com aquelas relativas à lavratura e registro do competente
instrumento.
Art 4°. A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fisca-
lizar o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei e
no instrumento de concessão.

• Art 5°. A Prefeitura não será responsável, inclusive perante

I

terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da execução das
obras, serviços e trabalhos a cargo da concessionária.
Art 6°. A extinção ou dissolução da entidade concessionária, a
alteração do destino do imóvel, a inobservância das condições

: e obrigações estatuídas nesta lei ou nas cláusulas que cons-
tarem do instrumento de concessão, implicarão sua automá-
tica rescisão, revertendo o imóvel à Prefeitura e incorporando-

: se ao patrimônio municipal todas as edificações e benfeitorias
executadas em tal imóvel, ainda que necessárias, sem direito
de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou
Indenização, seja a que titulo for, o mesmo ocorrendo quando

; findar o prazo da concessão.
Art 7°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 8°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

., PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de agosto
de 2007,454° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de

, agosto de 2007.
k.CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

• — —	 _,...
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